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CONHECIMENTOS BANCÁRIOS

SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL: ESTRUTURA DO SISTEMA FINANCEIRO 
NACIONAL

O dinheiro é uma das engrenagens mais importantes no contexto de funcionamento do mundo. É por meio 
dele que podemos construir patrimônio, como ao comprar veículos, moradias, títulos, artigos de vestuário etc. 
Portanto, o dinheiro é munido de grande importância.

Cada localidade tem sua própria maneira de “fazer dinheiro”, organizando-se de forma que, quanto mais 
dinheiro se tem, mais dinheiro pode ser produzido. Já tem muito tempo que o mundo opera dessa forma, portanto 
essas localidades detêm caminhos e atalhos que atuam em seu próprio benefício.

Para produzir mais dinheiro, cada localidade possui órgãos especializados em gerir a produção e guarda de 
riquezas; no Brasil, o órgão que fica encarregado disso é o Sistema Financeiro Nacional (SFN). Ele tem por fina-
lidade principal gerir todas as instituições atreladas às atividades econômicas da nação, entre outras finalidades.

Dentro do sistema, existem outros subgrupos; o mais importante dentre eles é o Conselho Monetário Nacio-
nal (CMN). Ele fica encarregado de tomar decisões essenciais para o funcionamento eficiente da controladoria 
financeira da nação. Sob sua jurisdição, há membros importantíssimos, cada qual com sua função, e o mais impor-
tante deles é o Banco Central do Brasil (Bacen).

O Banco Central do Brasil, por sua vez, é responsável por emitir papel-moeda e moeda metálica, ou seja, o 
dinheiro físico que circula no mercado nacional. Além disso, juntamente ao CMN, opera na função de fiscalizar as 
demais instituições financeiras (bancos). Considerado o banco mais importante do Brasil, o “banco dos bancos”, 
também atua no empréstimo e cobrança de recursos às demais instituições.

Dessa forma, o SFN é a organização de várias entidades que trabalham lado a lado em prol do correto funcio-
namento da economia federal. É responsável por acompanhar, coordenar e gerir as atividades financeiras; acom-
panha na forma de fiscalização e coordena e gere por meio da atribuição de responsabilidades aos funcionários 
do Bacen no mercado financeiro.

O SFN mudou bastante ao longo do tempo, bem como o próprio Bacen, que já teve outro nome no passado: 
Superintendência da Moeda e do Crédito (art. 8º, da Lei nº 4.595, de 1964). Até mesmo as moedas que utilizamos 
no país já mudaram de nome ao longo da história. Mudar a moeda de um país é algo bastante complicado por si 
só; no caso da moeda que utilizamos hoje, o real, essa mudança foi ainda mais grandiosa.

Antes da implementação do real, a inflação era um problema muito sério que assolava a economia do Brasil. 
Com a mudança proposta pelo Plano Real, a inflação foi freada e os preços no comércio interno normalizaram. 
Somado à valorização da moeda nacional, o plano culminou com a reanimação da economia brasileira. 

As pessoas que movimentam dinheiro no dia a dia para efetuar pagamentos corriqueiros recebem salários e 
muitas vezes nem se dão conta da abrangência e importância do Sistema Financeiro Nacional por trás disso tudo. 
Aliás, dos juros até o câmbio, os salários são como são para que a circulação da moeda no país ocorra da manei-
ra necessária. O SFN está por trás de decisões importantíssimas todos os dias — e elas refletem diretamente no 
cenário da economia.

Sua importância é explicitada na CF, de 1988, conforme o artigo a seguir.

Art. 192 O sistema financeiro nacional, estruturado de forma a promover o desenvolvimento equilibrado do País e 
a servir aos interesses da coletividade, em todas as partes que o compõem, abrangendo as cooperativas de crédito, 
será regulado por leis complementares que disporão, inclusive, sobre a participação do capital estrangeiro nas ins-
tituições que o integram. 

O SFN atua por meio de duas partes distintas: 

 z Subsistema normativo: responsável por estabelecer regras e definir parâmetros para a transferência de 
recursos entre as partes, bem como por fiscalizar as instituições que operam na intermediação monetária. 
Constitui-se dos seguintes órgãos:

 � Conselho Monetário Nacional;
 � Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional;
 � Banco Central do Brasil;
 � Comissão de Valores Mobiliários;
 � Conselho Nacional de Seguros Privados;
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 � Superintendência de Seguros Privados;
 � Conselho Nacional da Previdência Complementar; e 
 � Superintendência da Previdência Complementar.

 z Subsistema operativo: responsável por tornar possível o cumprimento das normas criadas pelo subsistema 
normativo. Constitui-se de:

 � instituições financeiras bancárias;
 � Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo;
 � sistema de pagamentos;
 � instituições financeiras não bancárias;
 � agentes especiais;
 � sistema de distribuição de TVM.

SUBSISTEMA NORMATIVO Faz as regras

SUBSISTEMA OPERATIVO Segue as regras

São grupos que detêm grande parte das instituições financeiras com as quais operamos no dia a dia. 
As instituições financeiras bancárias, como um exemplo, abrangem Caixas Econômicas, bancos comerciais, 

cooperativas de crédito e bancos cooperativos. 
As instituições financeiras não bancárias, por sua vez, abrangem sociedades de crédito ao microempreen-

dedor, companhias hipotecárias e bancos de desenvolvimento.
No que concerne às autoridades do Sistema Financeiro Nacional, também podemos dividi-las em dois grupos:

 z Autoridades monetárias: responsáveis por regulamentar e executar operações de produção da moeda, fun-
ções inerentes ao Banco Central do Brasil e ao Conselho Monetário Nacional;

 z Autoridades de apoio: auxiliam as autoridades monetárias na execução das políticas monetárias, como, por 
exemplo, o Banco do Brasil. Também entram nessa categoria as instituições de poderes de normatização limi-
tadas a setores específicos, como é o caso da Comissão de Valores Mobiliários (CVM).

As instituições financeiras abarcam empresas, bancos e pessoas jurídicas (públicas e privadas) que detenham 
o papel — principal ou secundário — de intermediação ou aplicação dos recursos financeiros. Esses recursos 
podem ser próprios dessas instituições ou de terceiros; em moeda nacional ou estrangeira; ou custódias de pro-
priedades de outrem.

Pessoas físicas que desempenham tarefas semelhantes às das instituições financeiras supracitadas, de manei-
ra permanente ou não, também são consideradas parte do SFN. Contudo, é um exercício que só pode ser feito 
mediante prévia autorização do Estado, podendo resultar em ações contra essa pessoa. Trata-se de uma autoriza-
ção emitida pelo Bacen.

Em caso de a pessoa física ou instituição financeira ser estrangeira, houve a promulgação do Decreto nº 10.029, 
de 26 de julho de 2020, que promulga:

Art. 1º O Banco Central do Brasil fica autorizado a reconhecer como de interesse do Governo brasileiro:
I - a instalação, no País, de novas agências de instituições financeiras domiciliadas no exterior; e
II - o aumento do percentual de participação, no capital de instituições financeiras com sede no País, de pessoas 
físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no exterior.
§ 1º O reconhecimento de interesse de que trata o caput dependerá do atendimento aos requisitos estabelecidos em 
regulamentação editada pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil.
§ 2º A regulamentação a que se refere o § 1º adotará, quando cabível, as mesmas condições aplicáveis às pessoas 
físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no País.

As decisões deferidas pelo CMN afetam diretamente a economia do país, pois determinam a forma como o 
mercado deve operar. O mercado financeiro, também denominado bolsa de valores, é o local em que as pessoas 
compram e vendem ações, bem como títulos públicos de empresas.

Como se trata de um local que movimenta grandes quantias monetárias, a bolsa de valores reflete como as 
decisões do CMN afetam diretamente o estado da economia do país e a vida da sociedade como um todo.
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SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

Órgãos normativos Entidades supervisoras Operadores

Conselho Nacional 
Monetário (CMN)

Banco Central do Brasil 
(Bacen)

Instituições financeiras 
captadoras de depósitos 

à vista

Bolsa de mercadorias e 
futuros

Conselho Nacional de 
Previdência Complementar 

(CNPC)

Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP) Resseguradores Demais instituições 

financeiras

Conselho Nacional de 
Seguros Privados (CNSP)

Superintendência Nacional 
de Seguro Complementar 

(PREVIC)
Bancos de câmbio Bolsa de valores

Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM)

Sociedades de 
capitalização Sociedades seguradoras

Intermediários e 
administradores de 

recursos de terceiros

Entidades abertas 
de previdência 
complementar

Fundos de pensão

O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL E A LEGISLAÇÃO 

O governo federal dispõe de diversos recursos em busca de servir seu povo e desenvolver o Estado da melhor 
forma, conforme disposto no art. 192, da constituição federal, no início desse documento. Já as autoridades mone-
tárias atuam na aplicação desses recursos, garantindo sua executabilidade de maneira sólida e segura para com 
as agências e seus clientes.

A Lei nº 4.595, de 1964, dispõe acerca do sistema vigente no Brasil, designando aos agentes que operam rumo 
aos mesmos objetivos do governo. Veja a seguir.

Art. 1º O sistema Financeiro Nacional, estruturado e regulado pela presente Lei, será constituído:
I - do Conselho Monetário Nacional;
II - do Banco Central do Brasil;
III - do Banco do Brasil S. A.;
IV - do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico;
V - das demais instituições financeiras públicas e privadas.

Além dos órgãos anteriormente mencionados, também é composto pela Comissão de Valores Mobiliários, por 
meio da promulgação da Lei nº 6.385, de 1976, que “Dispõe sobre o mercado de valores mobiliários e cria a Comis-
são de Valores Mobiliários”.

ÓRGÃOS NORMATIVOS E INSTITUIÇÕES SUPERVISORAS, EXECUTORAS E OPERADORAS

Conselho Monetário Nacional (CMN)

Constitui o maior dentre os órgãos normativos do SFN; dita as normas a serem executadas pelas instituições 
financeiras e se encarrega da formulação de políticas de moeda e crédito no país. Basicamente, coordena todas as 
políticas econômicas do país, especialmente a política monetária.

Para tanto, dispõe de reuniões ordinárias, ou comuns, mensalmente, com a finalidade de emitir resoluções. 
Ao término da reunião, é lavrada uma ata, cujos resultados (salvo informações confidenciais) são publicados no 
Diário Oficial da União (DOU) e no Sistema de Informação do Banco Central (SISBACEN), conforme dispõe o art. 
30, do Decreto nº 1.307, de 9 de novembro de 1994.

Art. 30 As decisões de natureza normativa serão divulgadas mediante resoluções assinadas pelo Presidente do 
Banco Central do Brasil, veiculadas pelo Sistema de Informações Banco Central (Sisbacen) e publicadas no Diário 
Oficial da União.
Art. 31 [...]
Parágrafo único. As decisões de caráter confidencial serão comunicadas somente aos interessados.

O CMN é um órgão colegiado cujo conselho se reúne ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente 
sempre que for convocado por seu presidente. O Banco Central funciona como secretaria-executiva do CMN e, 
devido a essa atribuição, fica sob sua responsabilidade a elaboração de atas das reuniões, assim como qualquer 
outra atribuição administrativa.
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É constituído atualmente pelos seguintes membros:

Ministro de Estado da Fazenda
(presidente do conselho)

Ministra de Estado do 
Planejamento e Orçamento

Presidente do Banco 
Central do Brasil

CMN

Importante!
A Lei Complementar nº 179, de 24 de fevereiro de 2021, define mandatos de quatro anos para a diretoria e presi-
dência do Bacen. São contratos fixos, estáveis e renováveis, decorrido o prazo. Só poderão ser demitidos mediante 
processo administrativo disciplinar aberto diante de condenação criminal ou improbidade (ou, ainda, a pedido).

Também é importante saber, acerca do presidente, que, de acordo com o Decreto nº 1.307, de 9 de outubro de 1994:

Art. 8° São atribuições do Presidente do CMN:
[...]
VII - convidar para participar das reuniões do conselho sem direito a voto, outros Ministros de Estado, assim como 
representantes de entidades públicas ou privadas,

Art. 16 [...]
§ 1° Poderão assistir às reuniões do CMN:
a) assessores credenciados individualmente pelos conselheiros;
b) convidados do presidente do conselho, conforme previsto no inciso VII do art. 8° deste regimento;
c) funcionários da secretaria-executiva do conselho, credenciados pelo Presidente do Banco Central do Brasil.

Contudo, o § 2° institui que apenas conselheiros detêm direito de voto nas pautas levantadas.
Ao presidente do CMN, compete deliberar ad referendum por parte do colegiado os casos de maior relevância 

e urgência, ou seja, ele não detém o chamado “voto de Minerva” para desempatar ou tomar decisões por conta 
própria, afinal o conselho é um órgão colegiado. 

Portanto, por mais que ele decida algo sozinho, só haverá efeito posterior à votação em reunião ordinária — 
ou extraordinária — junto aos demais colaboradores.

A política do CMN detém objetivos estabelecidos pelos documentos a seguir.

Lei nº 4.595, de 31 de Dezembro de 1964
Art. 3º A política do Conselho Monetário Nacional objetivará:
[...]1

IV - Orientar a aplicação dos recursos das instituições financeiras, quer públicas, quer privadas; tendo em 
vista propiciar, nas diferentes regiões do País, condições favoráveis ao desenvolvimento harmônico da economia 
nacional;
V - Propiciar o aperfeiçoamento das instituições e dos instrumentos financeiros, com vistas à maior eficiência 
do sistema de pagamentos e de mobilização de recursos;
VI - Zelar pela liquidez e solvência das instituições financeiras;
VII - Coordenar as políticas monetária, creditícia, orçamentária, fiscal e da dívida pública, interna e externa.

Lei nº 6.385, de 7 de Dezembro de 1976
Art. 3º Compete ao Conselho Monetário Nacional:
I - definir a política a ser observada na organização e no funcionamento do mercado de valores mobiliários;
II - regular a utilização do crédito nesse mercado;
III - fixar, a orientação geral a ser observada pela Comissão de Valores Mobiliários no exercício de suas atribuições;
IV - definir as atividades da Comissão de Valores Mobiliários que devem ser exercidas em coordenação com o 
Banco Central do Brasil.
V - aprovar o quadro e o regulamento de pessoal da Comissão de Valores Mobiliários, bem como fixar a retribuição 
do presidente, diretores, ocupantes de funções de confiança e demais servidores.
VI - estabelecer, para fins da política monetária e cambial, condições específicas para negociação de contratos 
derivativos, independentemente da natureza do investidor, podendo, inclusive:
a) determinar depósitos sobre os valores nocionais dos contratos; e
b) fixar limites, prazos e outras condições sobre as negociações dos contratos derivativos.
[...]

1 Incisos I, II e II revogados pela Lei Complementar nº 179, de 24 de fevereiro de 2021.
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Conforme disposto, existem diversos objetivos por trás da existência do CMN. Os mais importantes a serem 
discutidos aqui, porém, veremos discriminadamente a seguir. A ordem foi alterada em conformidade com a rele-
vância em provas.

Orientar

Propiciar

Zelar

Coordenar

Estabelecer

Estabelecer

O
B

JE
TI

V
O

S 
D

O
 C

M
N

 z Orientar é imprescindível para que as instituições aloquem seus recursos da maneira correta, uma vez que as 
más escolhas dentro do mercado financeiro repercutem em muita perda de dinheiro e, por vezes, na falência 
de empresas. O CMN orienta todas as instituições, tanto públicas quanto privadas;

 z  Zelar é um dos objetivos que aparecem em provas, uma vez que atribui ao conselho uma preocupação para 
com as instituições, viabilizando recursos em caixa, provendo liquidez, de modo a assegurar que honrem seus 
compromissos para com seus clientes, mantendo a solvência. Solvência, em termos econômicos, nada mais 
é que a capacidade que uma empresa ou pessoa tem de quitar suas dívidas e obrigações financeiras, sendo 
diretamente relacionada com o nível de confiança de uma empresa no mercado;

 z Propiciar é um dos objetivos, até então, menos cobrados em provas. Relaciona-se com a função de viabilizar 
que as instituições busquem sempre por maior eficiência e mobilização de recursos no mercado;

 z Coordenar as políticas é uma responsabilidade do CMN para além da simples formulação. Mas note que ele 
formula, coordena e delega; aquele que executa, de fato, é o Banco Central;

 z Estabelecer, conforme está na lei, também é um objetivo com baixa incidência em prova — ainda assim, vale 
a memorização de como ele se apresenta no dispositivo anterior. Contudo, é importantíssimo esclarecer que, 
apesar de não constar nos artigos citados anteriormente, há outro objetivo com o intuito de “estabelecer” que 
aparece em provas.

Atenção! Estabelecer a meta de inflação é um dos mais importantes propósitos do CMN. Ele se responsabi-
liza por definir o parâmetro para a inflação no país com base em uma série de estudos e levantamentos em torno 
do cenário econômico; estabelecida a meta, esta deverá ser cumprida pelo Bacen dentro do ano vigente.

Meta de Inflação Definida pelo CMN

Recentemente, o Brasil detinha uma meta de inflação dividida da forma que se vê a seguir, até dezembro de 
2022: 

Teto de 5,25% a.a

Margem de tolerância 
de 1,5% para mais

Centro de 3,25% a.a

Margem de tolerância 
de 1,5% para menos

Piso de 1,75% a.a
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Chamamos de centro a meta supostamente ideal para o cenário da economia nacional, contudo não deve ser 
tomado como um número rígido. Por se tratar de um índice que varia em função dos preços do mercado, o CMN 
prevê pequenas variações, para mais ou para menos, que são as margens de tolerância.

Piso é o nome dado à menor taxa de inflação possível de ser atingida, o extremo oposto do teto, que faz men-
ção ao valor máximo que a meta poderá atingir.

Quando o índice de inflação (IPCA) se mantém dentro da margem estabelecida, pode-se dizer que o Bacen aten-
deu à meta de inflação estabelecida pelo CMN.

Em função dos propósitos estabelecidos, o CMN foi incumbido, por meio do art. 4º, da Lei nº 4.595, de 1964, de 
diversas responsabilidades, ou seja, de instrumentos por meio dos quais pretende atingir seus objetivos. Veremos, 
a seguir, os que são frequentemente abordados em provas:


